
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO

Núcleo de Justiça Restaurativa

EDITAL

O Juiz Federal Coordenador do Núcleo de Justiça Restaurativa do Tribunal
Regional Federal da 6ª Região (NUJURE/COJUS/TRF6), Dr.  OSMANE ANTONIO DOS
SANTOS, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto na Resolução CNJ nº
225, de 31 de maio de 2016, na Resolução TRF6 PRESI nº 21, de 16 de maio de 2024, e na
Resolução TRF6 PRESI nº 23, de 16 de maio de 2024, e nas Diretrizes do Plano Pedagógico
Mínimo orientador para Formações em Justiça Restaurativa do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), torna pública a abertura de inscrições do PROCESSO SELETIVO PARA O CURSO DE
FORMAÇÃO DE FACILITADOR RESTAURATIVO para atuação como voluntários nos Centros
de Justiça Restaurativa (CEJUREs) da Justiça Federal da 6ª Região, atendidas as seguintes
condições:

 
1. OBJETO DO EDITAL

Seleção de 30 (trinta) candidatos para participarem do Curso de Formação de Facilitador
Restaurativo e, considerados aptos, atuarem como voluntários nos CEJUREs da Justiça Federal
da 6ª Região, conforme disposto neste edital.

 
2. DOS REQUISITOS PARA  A INSCRIÇÃO 
 

2.1. Para inscrever-se o candidato deverá atender aos seguintes requisitos:

Preencher o formulário de inscrição conforme disposto neste edital.
Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas constantes do art. 12 da
Constituição Federal.
Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos até a data de encerramento das
inscrições.
Ser formado ou estar matriculado a partir do quinto período ou do terceiro ano de curso de
ensino superior reconhecido pelo Ministério da Educação.
Estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
Conhecer as exigências estabelecidas neste Edital e estar de acordo com elas.
Ter reputação ilibada.
Demonstrar conhecimentos básicos em ferramentas de edição de texto (Word) e habilidade
em redação para confecção dos pareceres restaurativos.
Afirmar disponibilidade para participar integralmente do curso de formação para facilitadores
restaurativos, que será realizado nas datas e formatos constantes do item 10, bem como
conduzir e participar virtual e presencialmente de práticas e procedimentos restaurativos e
outras atividades no CEJURE para o qual se inscrever.
Ter acesso à internet e conhecimento das ferramentas virtuais para as sessões que serão
realizadas no formato virtual, como a plataforma Microsoft Teams, e a assinatura digital.
Declarar, no formulário de inscrição, ter disponibilidade para participar como cursista dos

I.
II.

III.

IV.

V.
VI.
VII.

VIII.

IX.

X.

XI.
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2.2. A comprovação do preenchimento dos requisitos se dará nos termos deste edital,
especialmente do item 7.
2.3. O desatendimento aos requisitos deste item implicará eliminação do candidato.
 

3. VAGAS OFERTADAS
3.1. Serão ofertadas 30 (trinta) vagas para candidatos a participar do Curso de Formação de
Facilitador Restaurativo e, considerados aptos, atuarem como voluntários nos CEJUREs da
Justiça Federal da 6ª Região da seguinte forma:

a.       3 (três) vagas para atuação no CEJURE da Subseção Judiciária de
Paracatu;
b.       5 (cinco) vagas para atuação no CEJURE da Subseção Judiciária de
Uberaba;
c.       5 (cinco) vagas para atuação no CEJURE da Subseção Judiciária de
Uberlândia;
d.       17 (dezessete) vagas para atuação no CEJURE da Subseção Judiciária de
Belo Horizonte, sendo que, dessas vagas, 3 (três) são destinadas a pessoas
vinculadas ao Ministério Público Federal em Minas Gerais (MPF/MG).

3.2. Ficam reservadas 2 (duas) vagas a pessoas com deficiência que seja compatível com as
atribuições de Facilitador Restaurativo na Justiça Federal, observado o limite legal mínimo de
5% (cinco por cento) das vagas existentes ou que venham a surgir durante o período de
vigência da seleção, nos termos do Decreto 3.298/99.
3.3. Ficam reservadas, nos termos da Lei 12.990/2014, 6 (seis) vagas, equivalente a 20% (vinte
por cento) das vagas, para pessoas que se autodeclararem negras no ato da inscrição, sendo
observados os critérios do IBGE válidos no momento da seleção.
3.4. A convocação dos candidatos respeitará a alternância e a proporcionalidade entre a ampla
concorrência e as vagas reservadas, de modo que, a cada 5 (cinco) candidatos convocados, 1
(um) será oriundo da reserva de vagas para pessoas negras e, a cada 15 (quinze) candidatos
convocados, 1 (um) será oriundo da reserva de vagas para pessoas com deficiência, caso haja
candidatos habilitados nessas condições.
3.5. Considerando que a aplicação dos percentuais mínimos previstos em lei para pessoas com
deficiência e pessoas negras não será viável em todas as localidades ou categorias, a reserva
será observada no cômputo global das 30 (trinta) vagas ofertadas.
3.6. Caso não haja candidatos habilitados para as vagas reservadas em determinada localidade
ou para o MPF, estas poderão ser revertidas para a ampla concorrência, observando-se a
ordem de classificação dos demais inscritos. Da mesma forma, se não houver candidatos
habilitados para as vagas de ampla concorrência em uma localidade ou para o MPF, estas
poderão ser realocadas, respeitando-se a ordem de classificação dos demais inscritos.

 
4. ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO

O processo seletivo será composto das seguintes etapas:

dois módulos do curso de formação e para atuar como Facilitador Restaurativo Voluntário no
CEJURE para o qual fez sua inscrição, bem como a plena ciência de que, caso aprovado no
Curso de Formação, deverá firmar o Termo de Compromisso para a prestação de serviços
como Facilitador Restaurativo Voluntário, com carga mínima de 4 (quatro) horas semanais e
16 (dezesseis) horas mensais, pelo período de 01 (um) ano, prazo este a ser computado
após a data de publicação da portaria de designação como Facilitador.
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4.1. Inscrição por meio de formulário (Forms) descrito no Anexo III deste Edital e disponível no
portal do TRF6, no seguinte endereço: https://portal.trf6.jus.br/cojus-coordenadoria-regional-de-
solucao-adequada-de-conflitos/nujure/facilitadores/.
4.2. Apresentação de documentos.
4.3. Entrevista pessoal presencial.
4.4. Participação no Curso de Formação de Facilitadores Restaurativos dos candidatos
inscritos, entrevistados e classificados.
 

 5.       DA INSCRIÇÃO
5.1. As inscrições serão gratuitas e iniciar-se-ão às 12h00 do dia 11/03/2025 e terminarão às
23h59 no dia 14/03/2025, prorrogável a critério da Administração.
5.2. As inscrições deverão ser realizadas mediante o preenchimento do formulário (Forms)
descrito no Anexo III deste Edital e disponível no portal do TRF6, no seguinte endereço:
https://portal.trf6.jus.br/cojus-coordenadoria-regional-de-solucao-adequada-de-
conflitos/nujure/facilitadores/. No ato da inscrição, deverão ser informados todos os dados
solicitados, incluindo a apresentação pessoal, conforme as orientações do item 6.
5.3. Se o candidato for pessoa com necessidades especiais, deverá indicar sua espécie e o
grau/nível, informando o código correspondente na Classificação Estatística Internacional de
Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID).
5.4. As informações prestadas no formulário de inscrição, com as devidas atualizações, são de
inteira responsabilidade do candidato, sendo passível de exclusão do processo seletivo aquele
que fornecer dados comprovadamente inverídicos.
5.5. Caso haja necessidade de atualização ou correção dos dados informados na inscrição, o
candidato poderá encaminhar a solicitação para o e-mail: nujure@trf6.jus.br até o dia
21/03/2025. Após esse prazo, não serão aceitas alterações nas informações prestadas no
formulário de inscrição. 
5.6. A ordem de inscrição dos candidatos será determinada pelo horário de recebimento do
formulário descrito no item 5.2 e será considerada de acordo com a localidade para a qual se
inscreverem, observando-se a divisão das vagas destinadas ao CEJURE de cada Subseção
Judiciária. Para as vagas reservadas a pessoas com deficiência e pessoas negras, será
respeitada a mesma regra, considerando-se a ordem cronológica de inscrição dentro de cada
categoria.
5.7. A relação dos candidatos inscritos com o horário de recebimento dos formulários de
inscrição ficará disponível no portal do TRF6 no endereço eletrônico
 https://portal.trf6.jus.br/cojus-coordenadoria-regional-de-solucao-adequada-de-
conflitos/nujure/facilitadores/.
5.8. Inscrições realizadas fora do prazo estabelecido ou com dados incompletos no formulário
serão desconsideradas.
 

6.       DA APRESENTAÇÃO PESSOAL
6.1. No formulário de inscrição haverá um campo específico para que o candidato insira uma
apresentação pessoal na qual deverá expor sua motivação para participar da formação e atuar
como Facilitador Restaurativo.
6.2. A apresentação pessoal deverá observar a adequação entre o texto escrito e o tema
proposto, clareza e coerência na progressão do texto, bem como domínio da norma culta formal
da língua portuguesa, podendo tratar também de vivências relevantes que possam contribuir
para a atuação.
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6.3. O texto da apresentação pessoal deverá ser escrito diretamente no campo do formulário de
inscrição e deverá ter entre 1.000 e 2.000 caracteres, o que é equivalente a 10 a 20 linhas ou
150 a 300 palavras. 
 

7. DO CHAMAMENTO DOS INSCRITOS PARA A APRESENTAÇÃO DOS
DOCUMENTOS E ENTREVISTA
7.1. Os 30 (trinta) primeiros inscritos que atenderem aos critérios estabelecidos neste edital,
especialmente aos requisitos dos itens 2, 3 e 5, serão convocados, preferencialmente por e-
mail, pelos respectivos CEJUREs da subseção judiciária escolhida no momento da inscrição,
para a apresentação de documentos e realização de entrevista presencial, na sede da
respectiva subseção judiciária.
7.2. A relação desses 30 (trinta) primeiros candidatos a serem convocados para a apresentação
de documentos e realização de entrevista será disponibilizada no portal do TRF6, no endereço
e l e t r ô n i c o https://portal.trf6.jus.br/cojus-coordenadoria-regional-de-solucao-adequada-de-
conflitos/nujure/facilitadores/. A relação também incluirá o horário de recebimento dos
formulários de inscrição.
7.3. Os candidatos que constarem na relação dos 30 (trinta) primeiros inscritos deverão
encaminhar, no período 17 a 19/03/2025,  para o e-mail do respectivo CEJURE,  no qual se
inscreveram, os seguintes documentos digitalizados individualmente, em formato PDF: 

a) Carteira de identidade civil (RG); 
b) CPF; 
c) Título de eleitor; 
d) Comprovante de residência; 
e) Certidões das distribuições criminais das Justiças Estadual e Federal do local
de domicílio do candidato; 
f) Comprovante da escolaridade informada no formulário de inscrição por meio de
diploma ou declaração de matricula.

7.4. A não apresentação dos documentos pelo candidato antes da sua entrevista implicarão na
sua exclusão do processo de seleção de que trata este Edital.
7.5. Caso as vagas não sejam preenchidas, os candidatos subsequentes serão convocados de
acordo com a disponibilidade de vagas em cada CEJURE, até o preenchimento total das 30
(trinta) vagas, conforme critérios deste edital, especialmente no item 3.

 
8. DA ENTREVISTA PESSOAL

8.1. A entrevista será realizada presencialmente, na cidade escolhida pelo candidato para
atuação como Facilitador, no período de 20 a 25/03/2025 e terá caráter eliminatório.
8.2. A entrevista será conduzida pelo Juiz Federal Coordenador do CEJURE da localidade
escolhida no momento da inscrição, podendo contar com o auxílio  de servidor por ele
designado. 
8.3. A entrevista abordará aspectos como a disposição do candidato para se dedicar ao curso e
à função de Facilitador Restaurativo Voluntário, a compreensão da importância da atuação, a
possibilidade de atuação presencial e virtual, a capacidade de interagir e comunicar-se de forma
clara e empática, e o alinhamento com os princípios e valores da Justiça Restaurativa. Será
também considerado o comprometimento com a carga horária exigida e a continuidade no
cumprimento das responsabilidades durante o período de atuação.
8.4. Será eliminado do processo seletivo o candidato que deixar de comparecer
injustificadamente à entrevista.
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9. DA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS PARA O CURSO

9.1. Os candidatos que atenderem às exigências para a inscrição e que sejam aprovados na
entrevista pessoal serão classificados para participar da 1ª etapa do Curso de Formação (parte
teórica).
9.2. A relação dos candidatos classificados a iniciarem o Curso de Formação (1ª etapa) será
divulgada no seguinte endereço eletrônico https://portal.trf6.jus.br/cojus-coordenadoria-regional-
de-solucao-adequada-de-conflitos/nujure/facilitadores/ até o dia 28/03/2025, às 12h00.
 

10. DO CURSO DE FORMAÇÃO
10.1. O curso de formação, nos termos do conteúdo programático descrito no Anexo I, será
composto de módulo teórico, com carga horária de 30 (trinta) horas e módulo prático, com 40
(quarenta) horas,  com vistas a atender o disposto nas Diretrizes do Plano Pedagógico Mínimo
orientador para Formações em Justiça Restaurativa do CNJ expedido pelo Comitê Gestor de
Justiça Restaurativa do CNJ.
10.2. O módulo teórico será ministrado, no formato virtual, nos dias 3, 4, 8, 10, 14, 15, 22, 24
e 29 de abril e no dia 6 de maio de 2025,  no horário de 9h00 às 12h00.  
10.2.1. A aprovação no módulo teórico se dará pela:

a) frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) nas aulas;
b) participação e contribuição nas aulas.

10.3. O módulo prático será realizado presencialmente na Subseção Judiciária de Belo
Horizonte no período de 2 a 6 de junho de 2025,  no horário de 10h00 às 13h30 e 14h30 às
19h00   e e consistirá na simulação de casos reais, além de atividades práticas que envolvem a
aplicação de técnicas e que permitam aos participantes vivenciar situações que proporcionem
uma experiência imersiva e preparatória para que os facilitadores restaurativos possam atuar
com segurança e eficácia em situações reais.
10.3.1. No módulo prático, o participante aplicará o conhecimento teórico adquirido em casos
simulados, sob supervisão direta, e sua aprovação se dará pela:

a) frequência de 75% (setenta e cinco por cento) nas aulas;
b) participação e contribuição nas aulas;
c) avaliação de aprendizado nas situações simuladas

10.4. O curso será ministrado e supervisionado por formadores em Justiça Restaurativa, nos
termos do §3º do art. 16 da Resolução CNJ nº 225, de 2016.
10.5. Após a conclusão do curso de formação, módulos teórico e prático, haverá a avaliação
individual do candidato, sendo-lhe atribuído o resultado APTO ou NÃO APTO a ser divulgado,
até o dia 10/06/2025, no endereço eletrônico https://portal.trf6.jus.br/cojus-coordenadoria-
regional-de-solucao-adequada-de-conflitos/nujure/facilitadores/.
10.6. Será reprovado no curso o candidato que não cumprir os requisitos para aprovação ou
que for considerado inapto pelos formadores que ministraram o curso.
 

11. DO CADASTRO E DA ATUAÇÃO COMO FACILITADOR RESTAURATIVO
VOLUNTÁRIO NA JUSTIÇA FEDERAL DA 6ª REGIÃO
11.1. Após a aprovação no Curso de Formação, o Facilitador Restaurativo em formação firmará
Termo de Compromisso, no qual se disponibilizará a desempenhar a função de forma não
remunerada, cumprindo o mínimo de 4 (quatro) horas semanais, 16 (dezesseis) horas mensais,
no período de 01 (um) ano. 
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11.2. O NUJURE providenciará o cadastro do candidato APTO, para fins de sua habilitação
como Facilitador Restaurativo por meio de publicação da portaria de nomeação pelo NUJURE.
11.3. Publicada a portaria de nomeação, o Facilitador Restaurativo deverá iniciar o serviço
voluntário, observando a atuação descrita no Anexo II deste Edital.
11.4. Ao término deste serviço voluntário será emitida, pelo CEJURE onde atuou, certidão de
comprovação do cumprimento das horas de atividade como facilitador.

 
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

12.1 O Facilitador Restaurativo Voluntário terá cobertura de seguro de acidentes pessoais
custeado pela Justiça Federal.
12.2. O Termo de Compromisso assinado pelo Facilitador Restaurativo Voluntário não
caracteriza vínculo funcional, empregatício ou contratual, nem obrigação de natureza
trabalhista, previdenciária ou afim, resguardados os direitos, prerrogativas e deveres
decorrentes de lei.
12.3. A inscrição do candidato implicará aceitação tácita das condições estabelecidas neste
edital das quais não poderá alegar desconhecimento.
12.4. A seleção simplificada não se equipara à modalidade de concurso público, mesmo porque
não se destina ao provimento de cargo público, sendo inaplicáveis as regras e princípios
alusivos a tal procedimento seletivo.
12.5. Será assegurado aos candidatos o direito de interpor recurso em face do resultado de
qualquer etapa de caráter eliminatório prevista neste Edital.
12.6. O recurso deverá ser apresentado no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da
divulgação do resultado da respectiva etapa, por meio do endereço eletrônico
https://portal.trf6.jus.br/cojus-coordenadoria-regional-de-solucao-adequada-de-
conflitos/nujure/facilitadores/. 
12.7. O recurso deverá ser devidamente fundamentado, enviado para o e-mail:
nujure@trf6.jus.br e dirigido ao Juiz Federal Coordenador do NUJURE/COJUS/TRF6, que
analisará e decidirá de forma motivada no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do
recebimento.
12.8. A inscrição neste processo seletivo não impede a atuação do facilitador servidor da
Justiça Federal de 1º e 2º graus da 6ª Região nos termos do art. 48 da Resolução PRESI nº
21/2024, nem a atuação de servidores de outras instituições, conforme suas normas internas.
Também não impede a participação de facilitadores que, por meio de eventual acordo de
cooperação técnica, recebam remuneração, como bolsas de estágio ou outras formas de apoio
financeiro, durante sua atuação.
12.9. Os casos omissos serão resolvidos Juiz Federal Coordenador do NUJURE/TRF6.
 

Belo Horizonte, data da assinatura.

 

OSMANE ANTONIO DOS SANTOS
Juiz Federal Coordenador do Núcleo de Justiça Restaurativa do Tribunal Regional Federal da 6ª

Região - NUJURE/COJUS/TRF6
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Documento assinado eletronicamente por Osmane Antônio dos Santos, Juiz(a) Federal, em
28/02/2025, às 20:23, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1135707 e o código CRC AB4E2408.

ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

O Curso de Formação de Facilitador será oferecido de forma que o participante vivencie e reflita
acerca dos valores e princípios da Justiça Restaurativa, visando a sua atuação cotidiana de
acordo com os objetivos específicos listados a seguir:

 

Formação Teórica

Explorar o conceito evolutivo da Justiça Restaurativa e sua aplicabilidade no contexto social
e jurídico. 
Aprofundar o conhecimento nas teorias e práticas fundamentais da Justiça Restaurativa. 
Desenvolver habilidades específicas para a facilitação de diálogos, preparando os
participantes para uma condução eficaz das sessões restaurativas. 
Oferecer estratégias para lidar com conflitos, possibilitando a integração da justiça
restaurativa nos processos judiciais, bem como em situações não processuais. 
Contribuir para a pacificação das relações humanas e sociais. 

1.

2.
3.

4.

5.

Identificação da Justiça Restaurativa no
contexto paradigmático maior em que está
inserida: Cultura de Paz e Direitos Humanos. 

Cultura de Paz. Complexidade do fenômeno violência. O
que são ações não-violentas. Correlação Justiça
Restaurativa e Cultura de Paz. 

Histórico da Justiça Restaurativa no mundo e
no Brasil 

História da Justiça Restaurativa no Mundo - Influências -
Experiências pioneiras - Difusão pelo mundo. História da
Justiça Restaurativa no Brasil. Projetos-Piloto -
Expansão pelo Brasil. 

Concepção ampla de Justiça Restaurativa 

Justiça Restaurativa: identidade, princípios e dimensões -
Conceitos - Princípios - Fundamentos - Valores –
Dimensões. 
Os alicerces do sistema punitivista. O conflito como
propriedade e as teorias abolucionistas: noções gerais. 

Essência comunitária da construção da Justiça
Restaurativa e participação comunitária nas
práticas restaurativas 

Coletivo comunitário como base da implementação da
Justiça Restaurativa: articulações comunitárias. A
relação do Juiz e do Judiciário com a comunidade para a
construção da Justiça Restaurativa. Participação de
representantes da comunidade nas práticas
restaurativas. 

Apresentação das metodologias de práticas
restaurativas 

Círculos Restaurativos. Círculos de Construção de
Paz/Processos Circulares. 
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Formação Prática

 Conteúdo Programático conforme as Diretrizes do Plano Pedagógico Mínimo Orientador para Formações
em Justiça Restaurativa - Portal CNJ) 
 
 

ANEXO II

FACILITADOR RESTAURATIVO

São atribuições do facilitador restaurativo, nos termos do art. 14 da Resolução CNJ nº
225/2016:
 I – preparar e realizar as conversas ou os encontros preliminares com os envolvidos;
II – abrir e conduzir a sessão restaurativa, de forma a propiciar um espaço próprio e qualificado

Apresentação das metodologias de práticas
restaurativas 

 Conferências Familiares. Conferência ou Encontro
Vítima-Ofensor. Comunidade de Apoio. Mediação
Vítima-Ofensor e outras (presentes os elementos do
enfoque restaurativo previstos no artigo 1º, caput e § 1º,
inciso V, da Resolução CNJ nº 225/2016) 

Referências normativas sobre Justiça
Restaurativa 

Resolução ONU nº 12/2002 Resolução CNJ nº
225/2016  Resolução 23/2024 do TRF6 

Como colocar a Justiça Restaurativa em
funcionamento. Contexto jurídico retributivo:
possibilidades de derivação para os Centros
de Justiça Restaurativa. Crimes de vitimização
difusa. A construção da rede de apoio. 

Aspectos práticos para implantação de projetos de
Justiça Restaurativa. Espaço seguro e adequado para
práticas restaurativas. Articulações intersetoriais,
interinstitucionais e comunitárias. Fluxos. Formações. 

Aspectos práticos para implantação de
projetos de Justiça Restaurativa. 

Espaço seguro e adequado para práticas restaurativas.
Articulações intersetoriais, interinstitucionais e
comunitárias. Fluxos. ANPP. Formações. 

Introdução. 
Fundamentos teóricos e pressupostos
centrais. 

Conceito. Contexto (Histórico/Origem/Desenvolvimento). Princípios. 
 Fundamentos e valores. 
Pressupostos. 

Elementos estruturais. 
 
 
  
 
 
 
Papel do facilitador/guardião.  

Cerimônia de abertura. Objeto da palavra/Bastão da fala. Check-in.
Centro e seus elementos Geometria Circular. Construção de valores
e diretrizes. Perguntas norteadora. Contação de histórias.
Construção horizontal do justo. Construção de consenso/ Processo
decisório consensual. Construção do senso de comunidade e
corresponsabilidade coletiva. Acordo/Plano de ação. Cerimônia de
encerramento/Fechamento. Check-out. 
 
Habilidades. Atribuições. Vedações 

Tipos e possibilidades de aplicação. 
 
 
Planejamento e organização do
círculo de construção de
paz/processo circular. 

Tipos de círculos de construção de paz/processos circulares.
Exemplos de possibilidades de atuação nas diversas áreas. 
 
Elaboração de roteiros/roteiro. Etapas/estágios do processo circular.
Funcionamento. Fluxo. Preparação/Pré-círculo. Preparação das
partes. Acompanhamento/Pós-círculo. Autopreparação do
facilitador 

Facilitação de círculos de construção
de paz/processos circulares pelos
participantes. 

Vivência prática. 
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em que o conflito possa ser compreendido em toda sua amplitude, utilizando se, para tanto, de
técnica autocompositiva pelo método consensual de resolução de conflito, própria da Justiça
Restaurativa, que estimule o diálogo, a reflexão do grupo e permita desencadear um feixe de
atividades coordenadas para que não haja reiteração do ato danoso ou a reprodução das
condições que contribuíram para o seu surgimento;
III – atuar com absoluto respeito à dignidade das partes, levando em consideração eventuais
situações de hipossuficiência e desequilíbrio social, econômico, intelectual e cultural;
IV – dialogar nas sessões restaurativas com representantes da comunidade em que os fatos
que geraram dano ocorreram;
V – considerar os fatores institucionais e os sociais que contribuíram para o surgimento do fato
que gerou danos, indicando a necessidade de eliminá-los ou diminuí-los;
VI – apoiar, de modo amplo e coletivo, a solução dos conflitos;
VII – redigir o termo de acordo, quando obtido, ou atestar o insucesso;
VIII – incentivar o grupo a promover as adequações e encaminhamentos necessários, tanto no
aspecto social quanto comunitário, com as devidas articulações com a Rede de Garantia de
Direito local.
 
Art. 15. É vedado ao facilitador restaurativo, nos termos do art. 15 da Resolução CNJ nº
225/2016:
I – impor determinada decisão, antecipar decisão de magistrado, julgar, aconselhar,
diagnosticar ou simpatizar durante os trabalhos restaurativos;
II – prestar testemunho em juízo acerca das informações obtidas no procedimento restaurativo;
III – relatar ao juiz, ao promotor de justiça, aos advogados ou a qualquer autoridade do Sistema
de Justiça, sem motivação legal, o conteúdo das declarações prestadas por qualquer dos
envolvidos nos trabalhos restaurativos, sob as penas previstas no art. 154 do Código Penal.
 

ANEXO III 
DADOS DO FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

 
Dados constantes do formulário de inscrição disponível no endereço eletrônico https://portal.trf6.jus.br/cojus-

coordenadoria-regional-de-solucao-adequada-de-conflitos/nujure/facilitadores/
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Inscrição para o CEJURE da Subseção Judiciária de
(escolher apenas um):
(   ) Belo Horizonte
(   ) Paracatu           
(   ) Uberaba           
(   ) Uberlândia       
 

1. Nome
2.Formação acadêmica (curso – instituição – ano de
conclusão)
3. Documento de identidade (informar no expedidor
e data de expedição)  
4. CPF 
5. Título de eleitor (informar no, zona e seção)
6. Endereço completo (informar CEP)  
7. E-mail(s)  
8. Telefones (residencial, comercial, celular)
9. Profissão atual (informar empregador e
cargo/função) 
10. É pessoa com deficiência?  (  ) NÃO (  ) SIM
Qual? _____________ CID?_____________.
11. Declara-se beneficiário(a) da cota para pessoas
negras (Lei 12.990/2014 e critérios IBGE)?  (  ) NÃO
(  ) SIM 

 
(  ) Declaro ter lido todos os termos do edital de
seleção.  
 
(  ) Declaro ter disponibilidade para participar como
cursista dos dois módulos do curso de formação e
para atuar como Facilitador Restaurativo no CEJURE
de ______________________, bem como minha
plena ciência de que, caso aprovado no Curso de
Formação, deverei firmar Termo de Compromisso
para a prestação de serviços como Facilitador
Restaurativo Voluntário, com carga mínima de 4
(quatro) horas semanais e 16 (dezesseis) horas
mensais, pelo período mínimo de 01 (um) ano, prazo
este a ser computado após a data de publicação da
portaria de designação como Facilitador.
 
APRESENTAÇÃO PESSOAL (conforme item 6 do
Edital)
 
Assinatura e nome completo
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